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lar textos incorrectamente revistos ou de interesse duvidoso, e a abundância dos textos
podia gerar muita confusão. Mas livros como o tratado Por el agricoltura, criança, artí-
fizes, marineria del Reyno. Contra el exceso de libros nuevos, no qual se atacam as esco-
las de primeiras letras e de gramática por retirarem mão-de-obra às actividades produtivas
como a agricultura e artesanato, manifestam outras dimensões dessa resistência ao escrito.
Apesar de todas estas resistências é inegável que «a civilização alto-moderna foi-se trans-
formando numa civilização de timbre escrito, chegando a considerar a escrita como uma
consumação da própria humanidade».
Fernando Bouza, em entrevista recente, afirmava que «la Historia es un arte de la
memoria que utiliza distintos métodos y que, un poco en todas partes, ha ido rompiendo
las barreras entre saberes». Este livro é a afirmação desta postura historiográfica, empe-
nhado em trazer à superfície aquilo que outros, através da pluma e papel, quiseram que
resistisse à «crueldad com que el tiempo lo consome todo». E o aumento significativo dos
arquivos, tanto familiares como reais, durante o final do período moderno é bem um
reflexo da importância crescente da memória para estas sociedades. No caso português
muito ainda existe por fazer
Como refere Benedict Anderson, «natural e legitimamente, cada geração acrescenta
o seu próprio ponto de vista, altera a tradição, “revolta-se” contra o “peso do passado”».
Bouza Álvarez reescreve, num texto riquíssimo em exemplos, a história cultural da
Península Ibérica da época moderna, recuperando duas dimensões que se julgavam esba-
tidas pela ascensão fulgurante do escrito.
Com a recente ascensão dos audiovisuais, o debate em torno à comunicação no
período moderno ganha contornos de actualidade, pois, e após cerca de 500 anos, o escrito
vê novamente ameaçada a sua exclusividade na transmissão de conhecimento. Agora,
como então, assistimos a um aumento exponencial dos registos do social, acessíveis à dis-
tância de um click. Que mudanças trará essa imediatez e quantidade à nossa sociedade e
às nossas formas de conhecimento?
Hugo Guerreiro
FEITLER, Bruno – Inquisition, juifs et nouveaux-chrétiens au Brésil: le
Nordeste XVIIe et XVIIIe siècles. Leuven: Leuven University Press,
2003. 440 p.
Principio por constatar que estamos na presença de um livro de muito elevada qua-
lidade, revelador de um profundo conhecimento da documentação e da burocracia inqui-
sitorial, no qual faz assentar as suas pesquisas, baseado num sólido domínio da bibliogra-
fia especializada, a que se junta uma capacidade reflexiva e um grau de perspicácia
analítica notáveis. Acresce que a estrutura da obra é bastante cuidada, bem concebida para
abordar o objecto proposto, e o discurso é claro e rigoroso.
O livro é uma versão corrigida de uma tese de doutoramento defendida na École des
Hautes Études en Sciences Sociales (Paris), no ano de 2001. O seu objectivo central é ana-
lisar a actuação da Inquisição, dos judeus e dos cristãos-novos residentes no Nordeste do
Brasil (Pernanbuco e Paraiba), nos séculos XVII e XVIII e isto, como explicita o autor:
“para compreender as suas reacções e o seu comportamento face às diversas situações reli-
giosas com as quais se confrontaram, e a partir daí, determinar a influência das caracte-
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rísticas religiosas sobre a construção da sua identidade”. Estes cristãos-novos, alguns dos
quais já estabelecidos nesta região pelos inícios do século XVII, não tinham o perfil de
ricos mercadores que caracterizava, por exemplo, esta comunidade no Rio de Janeiro.
Eram antes agricultores, não atingindo sequer a categoria de senhores de engenhos, mas
tinham uma relação muito próxima, pois havia laços familiares muito chegados, em fun-
ção da existência de vários casamentos entre si.
Trata-se, por conseguinte, de um livro que foca com mais intensidade as manifesta-
ções e a vivência da religião do que os aspectos de cariz económico e social que, por
norma, caracterizam os estudos existentes sobre cristãos-novos no Brasil. É que, segundo
Bruno Feitler, o conhecimento das crenças religiosas ajuda a perceber o comportamento
dos indivíduos, postulado que pressupõe a assunção de que os seguidores de uma religião
têm as suas condutas modeladas por princípios religiosos. O que, em graus variáveis, é
verdade em muitos casos, mas pode ser uma perspectiva algo redutora.
A obra tem cinco partes distintas como o autor tem o cuidado de explicitar na
Introdução. Na primeira faz uma apresentação do espaço e da sua organização, sobretudo
em termos religiosos, ensaiando uma pequena história da acção dos bispos e do clero
sobre a região. A segunda aborda a intervenção da Inquisição desde os finais do século
XVI até aos meados do século XVIII. Na terceira avalia-se o impacto junto dos cristãos-
-novos da chegada de uma comunidade judaica ao território (1630-1654), por via da con-
quista holandesa. A quarta parte procura traçar os percursos das famílias de cristãos-novos
que contactaram com os judeus durante o tempo da presença holandesa e que acabariam,
mais tarde, por ser objecto da perseguição inquisitorial, cuja dinâmica é também abordada
aqui. A quinta e última parte procura analisar os traços de comportamentos judaicos nesta
comunidade, sobretudo a partir do estudo da educação, sistema matrimonial e modos
como viviam os “ritos de passagem” da Igreja, que estavam obrigados a praticar, tudo para
tentar perceber o quadro profundo das crenças dos cristãos-novos que tente ultrapassar a
imagem de alguns comportamentos extravagantes com que, habitualmente, se caracteri-
zam os vestígios de judaismo entre eles.
Sintetizemos com um pouco mais de detalhe e algum sentido crítico estes cinco capítulos.
No primeiro, que constitui um louvável esforço de contextualização, muito útil na
economia global da abordagem, pois descreve o território, o estabelecimento da produção
açucareira e as formas de colonização e ocupação do espaço interior, a intervenção dos
bispos e o enquadramento clerical, o estudo tem, todavia, algumas perspectivas redutoras
e pequenas falhas. Por exemplo, é muito discutível que se possa avaliar a acção dos bis-
pos somente a partir do exercício das visitas pastorais, como se propõe na p. 39, tanto mais
que as fontes de que o autor dispõe são muito lacunares e por norma indirectas, já que, na
maioria dos casos, se baseia apenas nos relatórios das visitas ad limina, através dos quais
os bispos informavam Roma da sua actuação nesta matéria. De igual modo, não é correcta
a ideia de que a visita do bispo se baseava nos modos do procedimento da Inquisição
medieval (p. 40-41), ou a afirmação de que o estabelecimento da Inquisição limitou “de
forma brutal” (p. 41) o poder dos bispos. A bula Cum ad nihil magis, de 1536, que estabe-
leceu definitivamente a Inquisição, bem como a Meditatio cordis, de 1547, não tolheram
sequer aos bispos jurisdição sobre os delitos de heresia e, a partir do Concílio de Trento,
verifica-se não um enfraquecimento mas, ao invés, um claro reforço do poder efectivo dos
prelados diocesanos nos seus territórios. É ainda redutora a noção que dá da visita episco-
pal, limitando-se praticamente a referir a sua periodicidade e os limites geográficos da sua
penetração. Enfim, a partir daqui, não se pode conhecer a acção do episcopado. Como não
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se percebe o tom de admiração com que refere que nos relatórios das visitas ad limina os
bispos não falavam dos períodos de sede vacante nem das ordens religiosas, o que era mais
do que natural, pois esses relatórios destinavam-se apenas a dar conta da sua acção, logo
não poderiam conter referências a períodos sobre os quais não tinham responsabilidade,
nem sobre instituições, a maioria das casas das ordens religiosas, sobre as quais não tinham
jurisdição.
O quadro que apresenta do estado do clero secular enferma também de alguma insu-
ficiência documental, pois baseia-se, sobretudo, em fontes indirectas, principalmente nas
visitas ad limina. Isso conduz a afirmações como a de que a documentação não revela
casos de concubinato entre os clérigos, porque a sua difusão era tão banal que isso já nem
chocava (p. 55), quando o que se passa é que não tem acesso a esse tipo de acusações por-
que esses casos eram registados ou nas devassas das visitas, que não tem, ou nos proces-
sos do auditório episcopal que se seguiam, fonte que, igualmente, não possui.
No segundo capítulo, que continua a ter uma perspectiva de enquadramento, o olhar
do autor volta-se para a presença da Inquisição. Aqui procura de forma sintética reconsti-
tuir o processo desencadeado por Filipe III, em 1621, com vista á criação de um tribunal
distrital da Inquisição na Baía, o que nunca se consumou, descrevendo, posteriormente, a
rede de comissários, familiares, notários e visitadores das naus que, pelo menos desde
1611, se vai estabelecendo em Pernambuco. Merece igualmente a sua atenção o modo
como actuavam os oficiais do fisco, aspecto ainda muito mal conhecido, não só no res-
peitante ao Brasil mas também na metrópole, como bem nota na p. 82. As preocupações
estendem-se ainda às relações entre os agentes da Inquisição e os agentes episcopais e das
ordens religiosas, mostrando que a sua presença se fazia sentir sobretudo na costa e parti-
cularmente nas cidades: Recife e Olinda teriam cerca de 70% do total de agentes inquisi-
toriais instalados no território (p. 87) e que a Inquisição utilizou abundantemente funcio-
nários da administração diocesana para efectuar uma série de “serviços” para o Santo
Ofício, antes do estabelecimento de uma rede autónoma, que só se vislumbra pelos finais
de Seiscentos (p. 90). Neste contexto merece especial destaque a estreita colaboração
entre a Inquisição e os padres da Companhia de Jesus (p. 95). Aborda ainda as formas de
representação da Inquisição na colónia brasileira, através da celebração de cerimónias,
festas e da pregação de sermões, e sublinha o carácter tardio da implantação de uma rede
de comissários em Pernambuco, inexistente antes de 1740 (p. 108). Por fim, mostra como
se processava o sistema de transmissão das denúncias à Inquisição, revelando como nesse
processo a ajuda dos bispos foi importante.
Alguns pontos merecem uma consideração crítica. Afirmar que a tutela da hierarquia
do Santo Ofício era da responsabilidade do rei (p. 63), quando ao monarca competia ape-
nas escolher o inquisidor-geral e ser ouvido sobre a selecção que este fazia dos deputados
do Conselho Geral, não parece ajustado. Não se entende, igualmente, o que quer dizer
quando afirma que o rei era, através do Santo Ofício, o “chefe da Igreja” (p. 63). Trata-se,
a meu ver, de afirmação não documentada e que, de facto, não corresponde à realidade.
Também se afigura muito discutível a interpretação que sugere na p. 100 de que o número
de agentes da Inquisição no Brasil dependia mais do número de candidaturas que a
Inquisição recebia, do que das suas necessidades reais, como se a instituição tivesse
estado ao sabor das pretensões dos que a queriam servir e não fosse ela, de facto, a con-
trolar a sua estratégia de implantação. Afirmar que os familiares, comissários e outros ofi-
ciais da Inquisição eram “os representantes simbólicos” da Inquisição nas localidades é,
pelo menos, equívoco pois eles existiam realmente não sendo uma presença meramente
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“simbólica”, como, talvez sem o pretender, sugere. Eram um dado bem real com o qual se
convivia na comunidade. Na p. 114 ao analisar as Constituições da diocese da Baía nota
que o arcebispo mandava inquirir por casos de heresia, que não eram “da competência
episcopal”, quando de facto eram. A bula de fundação da Inquisição não tolheu jurisdição
ordinária ao bispo em matéria de heresia, por isso, quando os casos eram julgados na
Inquisição o bispo, ou um seu delegado, tinham que estar presentes. O que aconteceu é
que, na prática, houve uma espécie de organização do trabalho de repressão que fez com
que a heresia passasse a ser julgada apenas pela Inquisição. Mas houve excepções a esta
prática que se foi instalando. Nas páginas 123-24 incorre em alguma confusão ao tentar
separar visitas pastorais e acção da justiça episcopal. Não se me afigura relevante para
analisar a cooperação entre o poder episcopal e a Inquisição saber se a origem do conhe-
cimento de certos casos promanou de visitas ou de outro mecanismo de acção da justiça
episcopal, o que importa é relevar que as duas foram, de facto, muito cooperantes. Mais,
aquilo a que o autor chama acção corrente do auditório episcopal decorria, em grande
parte, de informações de delitos originários das visitas pastorais. Acresce que os depoi-
mentos de testemunha em devassa tinham valor jurídico, eram feitos sob juramento, pelo
que “faziam fé” no tribunal. Não há diferenças de valor jurídico entre uma denúncia obtida
em devassa de visita pastoral, ou o depoimento de uma testemunha num processo judicial
realizado no auditório episcopal. Se, como diz, houve denúncias oriundas de visitas que
ficaram jacentes nos cadernos do promotor, e houve, também houve casos de processos
inquisitoriais que foram desencadeados com base em denúncias feitas nas visitas pasto-
rais. Isto é, é certo que a avaliação da qualidade da prova e da oportunidade para agir
ficava à atenção dos inquisidores, mas não é garantido que essas decisões fossem deter-
minadas por o caso ser obtido em devassa, ou a notícia lhes chegar por outro qualquer
canal da administração episcopal.
No terceiro capítulo analisa a chegada dos Holandeses e o seu estabelecimento o que
trouxe consigo a situação extraordinária da criação de uma sinagoga no Recife, em 1636,
talvez a primeira que se estabeleceu em território americano e ainda a emergência de
comunidades organizadas em Olinda e Paraíba, o que fez com que muitos cristãos-novos
aí residentes aproveitassem para se declarar judeus. Alguns chegaram mesmo a demandar
Amesterdão para aí serem circuncidados. A análise da organização da comunidade judaica
nos territórios de dominação holandesa, apesar da escassez das fontes disponíveis para
períodos anteriores a 1648, como nota (p. 145), é uma das suas preocupações. Paradoxal-
mente, muitas das informações que lhe permitem reconstituir a vida das comunidades
judaicas pernambucanas são processos inquisitoriais que foram posteriomente instaurados
a alguns cristãos-novos. Avalia também, neste capítulo, o quadro das relações entre os
judeus portugueses originários de Amesterdão e a comunidade de cristão-novos que já
estava instalada em Pernambuco, ressaltando dessa análise que as relações entre ambas
não se pautaram sempre pela cordialidade, avaliação que se estende ao modo como foram
encarados os escravos, essenciais na economia local, não havendo vestígios de conversão
dos negros ao judaísmo, como sucedeu noutros espaços sul americanos ocupados pelos
holandeses (p. 158). Num quarto momento procura mostrar como é que os judeus chega-
dos da Holanda procuraram grangear novos prosélitos entre os cristãos-novos, o que dadas
as características do judaísmo deve ser visto como um movimento de missionação interna,
isto é de reconversão de elementos da “nação” que se haviam afastado, e não como pro-
selitismo (p.165). Esta vaga preocupou alguns portugueses da colónia que a sentiram
como uma ameaça, pois diziam que os holandeses difundiam o protestantismo e o
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judaísmo. Todavia, Bruno Feitler reconstitui apenas três casos de portugueses cristãos-
-velhos que se teriam convertido à lei de Moisés. Com a expulsão definitiva dos holande-
ses de Recife, em 1654, muitos judeus abandonaram Pernambuco mas outros, convertidos
ao catolicismo, aí permaneceram. Aliás, já mesmo antes, alguns tinham trilhado esse
caminho de ligação ao catolicismo, como também é revelado neste capítulo. Este aspecto,
que raramente tem sido sublinhado, é um dos aspectos revelados e bem analisados pelo
autor, por exemplo a partir do caso de Miguel Francês, um cristão-novo português que
havia abandonado Portugal em 1626 e vivido como judeu em França e na Holanda, antes
de vir para o Brasil, sendo finalmente aprisionado e enviado ao Santo Oficio de Lisboa,
em 1645, apesar de, nessa altura, já se dizer católico. Para terminar este capítulo propõe-
se avaliar o papel que a Inquisição e sobretudo o clero regular e secular tiveram em rela-
ção aos processos de conversão/reconversão, por onde transparece a grande dificuldade
que o clero teve em actuar durante o período da ocupação holandesa. Uma pequena nota
crítica para manifestar alguma estranheza pelo facto de na análise dos processos de con-
versão ao judaísmo e de reconversão ou adesão posterior ao catolicismo da parte de
judeus, ou cristãos-novos, não ter considerado a situação política vigente. É que muitas
das decisões individuais devem também ser julgadas em função de interesses e alianças
resultantes da situação política e da necessidade de proteger interesses económicos.
Seguramente que, não foram exclusivamente questões de crença que ditaram os caminhos
seguidos. E isso não comparece nas linhas de pesquisa do autor.
O quarto capítulo propõe uma análise de longa duração para avaliar a comunidade
cristã-nova de Paraiba, desde a reconquista do Recife em 1654 até 1750. Abre com uma
incursão de tipo genealógico sobre as principais famílias cristãs-novas residentes naquele
espaço, que é completada no apêndice final por avaliações mais detalhadas. Depois recons-
titui o processo de denúncia e prisão pela Inquisição de que foram vítimas, salientando o
rigor do apuro das provas que determinavam a prisão inquisitorial e, simultaneamente, a
iniquidade do processo inquisitorial, que não era feito para determinar a verdade da acusa-
ção, pois os inquisidores quando ordenavam uma prisão estavam perfeitamente convenci-
dos da culpabilidade do réu. O que o processo visava era, então, a sua reconversão e arre-
pendimento (p. 238-39). Depois de algumas acusações não procedentes ocorridas pelo ano
de 1673, entre 1674 e 1725 a Inquisição não recebeu mais queixas. O fluxo acusatório foi
apenas retomado em 1726, pouco tempo após a chegada do bispo D. José Fialho, que teria
estado na origem de um processo de rememoração das obrigações dos crentes que teria con-
duzido a novas denúncias. Na sequência de várias diligências os inquisidores decretaram a
prisão e sequestro de bens de 20 cristãos-novos, em 1728, dos quais 16 foram de facto pre-
sos e remetidos do Recife para Lisboa. Esta foi a primeira vaga de prisões à qual se segui-
ram mais duas, uma em 1730, motivada pelas confissões de alguns dos cristãos-novos pre-
sos nos cárceres durante a primeira vaga e uma terceira em 1733.
Neste capítulo sou do parecer que a análise da “entrada” da Inquisição, em 1725, e as
duas sucessivas mereciam uma reconstituição mais detalhada. Fica pouco claro qual foi o
verdadeiro papel do bispo e de outros agentes do clero, que ligação houve entre a visita e
a instauração do processo inquisitorial e, sobretudo, não há qualquer tentativa de detecção
de quais eram as relações entre acusadores e acusados que poderiam ter motivado as denún-
cias, o que é esboçado mais adiante (p. 313-14). Impunha-se uma avaliação mais próxima
da realidade comunitária para perceber melhor toda a dinâmica da acção inquisitorial.
No capítulo quinto e último, provavelmente o mais rico e inovador, analisa o modo
como a comunidade de cristãos-novos de Paraíba estava integrada na vida local, afir-
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mando que num primeiro relance os cristãos-novos não se distinguiam dos habitantes
cristãos-velhos, dedicando-se às mesmas actividades e tendo idêntico tipo de vida. Feita
esta constatação inicial centra-se, posteriormente, numa análise mais fina para verificar as
atitudes e comportamentos dos cristãos-novos face à educação e ao casamento, concluindo
que as suas condutas exteriores eram iguais às dos católicos e indistinguíveis dos demais
cristãos-velhos. Só num caso, nota, se deparou com uma cerimónia judaica equiparável ao
baptismo cristão (p. 285). O baptismo era mesmo um dos meios privilegiados de integra-
ção e socialização dos cristãos-novos que praticavam, de igual modo, os demais gestos
católicos: davam graças após as refeições, iam à missa dominical, confessavam-se pela
Quaresma, casavam pela Igreja, recebiam a extrema-unção, iam a romarias. Em relação ao
casamento, a endogamia revela-se como um traço evidente entre os cristãos-novos, per-
guntando-se o autor se ela era determinada por razões de “reprodução da ordem social” ou
de manutenção da identidade religiosa grupal, questão a que é difícil dar resposta (p. 300-
-310). O capítulo contempla ainda uma incursão sobre o modo como o criptojudaismo era
difundido, feita a partir da reconstituição das acusações das primeiras denúncias contra
cristãos-novos, efectuadas em 1673-74, por escravos, que reportavam a frequência de
“reuniões”, também ditas “sinagogas”. Por esta via procura mostrar como para os acusa-
dores o judaísmo praticado pelos cristãos-novos consistia fundamentalmente em certos
comportamentos (reuniões à sexta de noite, não trabalhar ao Sábado, etc) acompanhados
por um discurso anti-cristão (p. 312). Como era comum entre as comunidades de cristãos-
-novos a iniciação ou transmissão do criptojudaísmo fazia-se verticalmente de pais para
filhos, ou tios para sobrinhos, ou avós para netos, quando os indivíduos atingiam os 12/13
anos e, por isso, tinham discernimento para guardar segredo, não se realizando qualquer
cerimónia comparável ao bar-Mitsvah, sendo que maioritariamente o pai de família tinha
um papel primordial neste processo (p. 324), padrão que não era comum nos casos já estu-
dados de comunidades cristãs-novas da metrópole. Esta aprendizagem fazia-se gradual-
mente e o texto escrito, também era usado (por exemplo para conhecer salmos), o que
constitui outra especificidade revelada por este estudo. Obviamente que se procuravam
textos que não fossem proibidos e onde houvesse referências a episódios da Antiga Lei,
como por exemplo, passagens do Antigo Testamento. Mas o hebraico e os livros judaicos,
esses haviam desaparecido por completo, pelo que, como sublinha Feitler “estes textos,
fontes indirectas, textos parciais e traduções nem sempre bem compreendidas, mais do
que permitirem a vivificação da crença e dos conhecimentos eram antes canal da sua
deturpação” (p. 331). Quanto à questão dos mecanismos de transmissão do criptojudaísmo
sugere, na p. 321, que ela também era feita de forma “horizontal”, dando o exemplo de um
Simão Rodrigues Álvares que, segundo grande parte dos processados pelo Santo Ofício,
teria sido o seu iniciador. Ora, como o autor refere, este indivíduo já estava morto na altura
das primeiras detenções do Santo Ofício pelo que é plausível que esta concentração de dela-
ções na sua pessoa fosse uma estratégia de defesa dos réus que sabiam que, ao denunciá-lo,
não prejudicavam ninguém, como releva.
Interessante ainda neste capítulo a constatação de que, entre os habitantes de Paraíba,
Moisés não ocupava um lugar central no quadro das suas crenças. Isto apesar de os pro-
cessos inquisitoriais referirem frequentemente “a lei de Moisés” (p. 334). Mais uma vez
questiono se esta dissimulação do nome de Moisés não seria o resultado da necessidade de
uma vivência clandestina da religião que, naturalmente, ao fim de algumas gerações pode
ter conduzido a esta quase total ausência de referências ao profeta. Como também estavam
ausentes a circuncisão ou outros rituais iniciáticos de entrada no judaísmo, sendo que a
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cerimónia de que há mais reminiscências era o jejum do “dia grande”, efectuado em
Setembro, e equivalente ao Yom kippour. Mas, mesmo este, já não é integralmente descrito
por nenhum dos réus da Inquisição e só uma “colagem” de vários relatos permite a sua
reconstituição total (p. 336), o que pode ser indício de uma prática já muito deturpada, por
clandestina. O mesmo sucedia com os interditos alimentares já só muito parcialmente res-
peitados (p. 338). A prática mais universal seria o respeito pela guarda do descanso no
Sábado (p. 339). No plano das crenças parece notar-se um grande sincretismo religioso
onde são visíveis traços da sinagoga mas também algumas ideias colhidas na Igreja
(p. 344), o que leva o autor a escrever: “l´idée de salut chez les Paraibanos a bien dû être
le résultat d´une substitution des concepts catholiques aux notions juives, ce qui se vérifie
avec plus de certitude par le constat de l´absence d´idée messianique parmi eux” (p. 354).
Paralelamente, nota um grande desprezo por alguns aspectos do cristianismo: Jesus era um
homem como os outros, a Virgindade de Maria inaceitável, a hóstia consagrada era apenas
um pedaço de pão, os santos simples pedaços de madeira, etc Entre as crenças mais fortes
encontram-se a humilhação e a penitência perante Deus, para expiação dos próprios peca-
dos (entre os judaizantes havia uma consciência forte do estado de pecado), visivel em
algumas orações proferidas no jejum do “grande dia” (p. 349). Como era igualmente forte
a crença no repouso eterno da alma no Além, mas já longe da ideia messiânica de uma sal-
vação colectiva própria do judaísmo original.
A conclusão que propõe neste capítulo vale bem todas as incursões e análises feitas no
decurso do estudo e parece ser um paradigma generalizável à experiência da maioria das
comunidades de cristãos-novos portugueses: “Une partie des nouveaux-chrétiens voulait se
fondre complètement dans la société environnante, mais ils restèrent, malgré eux et malgré
tout, repérables en tant que juifs par la volonté de la societé dont ils faisaient partie.
D´autres, et c´est le cas des judaisant de la Paraíba. tout en faisant partie de ce même
système, par une transmission ininterrompue, familialle ou pas, d´un sentiment positif
d´appartenance au ‘peuple de Dieu’, cultivèrent, paradoxalment dans le secret les caracté-
restiques les plus visibles du judaisme tout en intégrant les bases profondes du catholicisme.
En acceptant le judaisme que leur était transmis de génération en génération, les judaisants
de la Paraiba donnaient, par la religion, un sens à la discrimination dont ils souffraient”.
Este capítulo possibilita conhecer o quadro das vivências económicas, da formação
educativa, das actividades de socialização e sobretudo das práticas e crenças religiosas, da
população cristã-nova no nordeste brasileiro. Pergunta-se, por isso, se sendo ele uma abor-
dagem essencial para perceber todo o resto da obra, não deveria ter sido colocado ainda
antes da análise das práticas repressivas.
Retomando a ideia inicial de que se partiu estamos perante uma obra de excelente
nível que merece ser conhecida.
José Pedro Paiva
RAFAEL, Gina Guedes; SANTOS, Manuela, org. e coord. – Jornais e
revistas portugueses do século XIX. Lisboa: Biblioteca Nacional, vol.
1, 1998; vol. 2, 2000.
Na esteira de iniciativas congéneres por ela empreendidas (cf. prefácio, p. 9), a
Biblioteca Nacional publicou esta obra, devido ao minucioso trabalho das Autoras. Obra
de referência obrigatória, permite-nos o acesso a fontes de primeira ordem para quem se
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